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TRIBUNAIS DE CONTAS
.

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARÁ

.

LICENÇA PRÊMIO
.

PORTARIA Nº 32.997, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2017.
CONCEDER ao servidor  LUIZ EDUARDO SOUZA CORREA, 
Motorista, matrícula nº 0100091, 30 (trinta) dias de licença 
prêmio, referente ao triênio de  01-10-2005/2008 nos termos do 
artigo 98 da Lei nº 5.810/94, no período de 20-11 a 19-12-2017.

Protocolo: 250584

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ
TERMO ADITIVO: Nº 03
CONTRATO: Nº 24/2014

DATA DA ASSINATURA: 14/11/2017
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, assim como, a inclusão de fi scal substituto do contrato.
VIGÊNCIA: 15/11/2017 a 15/11/2018
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II c/c Art. 67 da Lei nº 8.666/93
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
020101 – Tribunal de Contas do Estado do Pará
01.032.1455 6.267 - Operacionalização das Ações Administrativas
Natureza da Despesa:
3390.39 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica.
Fonte de Recursos:
0101 - Ordinários/Exercício Corrente
0301- Ordinários/Exercícios anteriores
0112 – Patrimonial/Exercício Corrente
0312 - Patrimonial/Exercícios Anteriores
Contenção de Crédito: 2017ND00398.
CONTRATADA: Inviolável Marabá Comércio e Serviços de Alarmes 
Eletrônicos Ltda CNPJ: 11784388/0001-85
ENDEREÇO: Rua: Soróro nº 229, Bairro Novo Horizonte, CEP: 
68.502.440, cidade de Marabá – Pará, fone: (94) 8409-6020
ORDENADOR: Luis da Cunha Teixeira

Protocolo: 248929
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.

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº 32.978, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2017.
CONCEDER Suprimento de Fundos ao servidor SIDNEY KELBBY 
CALDAS LEAL, Auditor de Controle Externo – Engenharia Civil,  
matricula nº 0101091; para ocorrer ao pagamento das despesas 
abaixo citadas:
Exercício fi nanceiro: 2017
Valor do Suprimento: R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais)
Naturezas das despesas: 339030,339033,339036 e 339039.
Programa de Trabalho: 01032145585770000 – Aperfeiçoamento 
de Mecanismo de Fiscalização.
Período de aplicação: 30 (trinta) dias a contar da data de 
recebimento.
Prazo para prestação de contas: 15 (quinze) dias após o término 
do período de aplicação.
Órgão: 02.101
Fonte: Tesouro

Protocolo: 250308
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.

MINISTÉRIO PÚBLICO
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
.

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO - SRP
NÚMERO: 22/2017-SRP/MPC/PA

Objeto: Registro de Preços para futura aquisição, a ser realizada 
de forma parcelada, de novos nobreaks, monitores e switchs 
para substituição dos equipamentos que se aproximarem do 
fi nal de vida útil, visando o melhor aproveitamento dos mesmos, 

observando os princípios de efi ciência e economicidade.
Entrega do Edital: Nos endereços eletrônicos www.mpc.pa.gov.
br, www.compraspara.pa.gov.br, www.comprasgovernamentais.
gov.br ou ainda no prédio Sede do Ministério Público de Contas 
do Estado do Pará, localizado à Avenida Nazaré nº 766, nos dias 
úteis, das 08h às 14h.
Responsável pelo certame: Sônia do Socorro Santos.
Local de Abertura: No site www.comprasgovernamentais.gov.br
Data da Abertura: 01/11/2017
Hora da Abertura: 10:00 (horário Local)
Orçamento:
Unidade Orçamentária: 37.101
Programa de Trabalho: 01.122.1442.8515.0000
Natureza da Despesa: 44.90.52.00
Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 0101
Ordenador: SILAINE KARINE VENDRAMIN

Protocolo: 250518
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.

DIÁRIA
.

PORTARIA N° 205/2017/MPC/PA
O Procurador-Geral de Contas do Estado do Pará, em exercício, 
no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a solicitação do Procurador de Contas Stanley 
Botti Fernandes para custear sua participação na “3ª JORNADA 
DA DÍVIDA PÚBLICA”, a ser realizada nos dias 23 e 24/11/2017, 
em Brasília/DF (Protocolo nº 2017/497107);
CONSIDERANDO que, pelo Parecer nº 09/2017 – CEAF, o 
Coordenador do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, 
reconhecendo a pertinência e importância institucional do 
referido evento para o MPC/PA, opinou, com fundamento nos 
arts. 5º, VI, e 9º, VII e § 5º, da Resolução nº 3/2017 – MPC/PA 
– Colégio, pelo deferimento do pedido de concessão de custeio 
de participação do referido membro no evento acima indicado, 
tendo o Conselho Superior deste Órgão Ministerial autorizado 
a concessão do custeio requerido, com base no art. 3º da 
Resolução nº 4/2017-MPC/PA – Colégio;
CONSIDERANDO, por fi m, os termos do art. 2º da Resolução nº 
19/2016-MPC/PA – Colégio e tudo o mais que consta dos autos,
RESOLVE:
I – Autorizar a participação do Procurador de Contas STANLEY 
BOTTI FERNANDES na “3ª JORNADA DA DÍVIDA PÚBLICA”, a ser 
realizada nos dias 23 e 24/11/2017, em Brasília/DF.
II – Conceder ao referido membro 02 e ½ (duas e meia) diárias, 
correspondentes ao período de afastamento, na forma da 
Resolução nº 19/2016-MPC/PA – Colégio.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
Belém/PA, 20 de novembro de 2017
GUILHERME DA COSTA SPERRY
Procurador-Geral de Contas do Estado, em exercício

Protocolo: 250520
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OUTRAS MATÉRIAS
.

AVISO DE COTAÇÃO ELETRÔNICA
COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº: 11/2017 – MPC/PA

PROCESSO Nº: 2017/439938
OBJETO: Aquisição de equipamentos de informática e 
pedagógicos para atender as necessidades do Centro de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF do Ministério Público de 
Contas do Estado do Pará.
DATA E HORA DA SESSÃO: 23/11/2017 às 08:00h.
LOCAL: web. banparanet.com.br/cotação/
Os interessados em visualizar a cotação eletrônica, deverão 
acessar o site na plataforma  web. banparanet.com.br, www.
compraspara.pa.gov e www.mpc.pa.gov.br/transparencia/
licitacao
Akyson Ferreira da Silva
Coordenador (a) de Compras

Protocolo: 250519
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ

.

DESIGNAR SERVIDOR
.

PORTARIA N° 7.828/2017-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, e considerando os termos da Resolução nº 025/2012-CPJ, 
de 20/9/2012, publicada no D.O.E. de 24/9/2012,
R E S O L V E:
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça JOSE AUGUSTO NOGUEIRA 
SARMENTO para exercer a função de Coordenador do Grupo de 
Atuação Especial no Combate ao Crime Organizado (GAECO), a 
contar de 16/11/2017, até ulterior deliberação.

II – DISPENSAR o Promotor de Justiça MILTON LUIS LOBO 
DE MENEZES da função de Coordenador do Grupo de Atuação 
Especial no combate ao Crime Organizado, designado através da 
PORTARIA Nº 4109/2011-MP/PGJ, de 12/9/2011, publicada no 
D.O.E. de 16/9/2011, a contar de 16/11/2017.
 III - LOUVAR a colaboração, a competência, a dedicação e a 
lealdade com que o Doutor MILTON LUIS LOBO DE MENEZES se 
houve no desempenho das atribuições de referida função.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 17 
de novembro de 2017.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 250223
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OUTRAS MATÉRIAS
.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
  “NADA SOBRE NÓS SEM NÓS.

Direitos da Pessoa com AUTISMO: Dever da Família, Poder 
Público e Sociedade”.
O Ministério Público Estadual, representado pelo 1º Promotor de 
Justiça de Defesa da Pessoa com Defi ciência, Idosos e Acidente 
do Trabalho da Capital, no exercício de suas atribuições legais 
e constitucionais, no âmbito do Inquérito Civil n°. 000355-
112/2014-1ª.PJDIAT, instaurado para o acompanhamento de 
Políticas Públicas para as Pessoas com Autismo no município de 
Belém e Estado do Pará, convoca Audiência Pública a realizar-
se no dia 06 de dezembro de 2017, a partir das 13h30, no 
Auditório do Edifício-sede do Ministério Público, com o objetivo 
de proceder a oitiva da  população, órgãos da Administração 
Pública Municipal, Estadual e Federal, ONG´s, Associações, 
pais de autistas, autistas e demais interessados sobre as 
demandas, a efetividade das políticas públicas voltadas a este 
público com autismo e orientar as providencias e atuação da 
1ª.  Promotoria de Justiça de Defesa da Pessoa com Defi ciência, 
Idosos e Acidente do Trabalho da Capital, acerca da garantia 
dos Direitos da Pessoa Autista neste Município e Estado do Pará. 
Na audiência as autoridades e representantes da sociedade civil 
convidadas para se pronunciarem terão de 10 a 15 minutos de 
fala, e o público em geral terá 4 minutos para questionamentos 
e registros de demandas. A Audiência Pública será registrada 
em meio próprio e será lavrada, em até 20 (vinte) dias úteis 
dias após a audiência, ata sucinta dos trabalhos, a qual será 
disponibilizada aos interessados após o referido prazo. Serão 
expedidos também os ofícios e requisições pertinentes no âmbito 
do Inquérito Civil n°. 000355-112/2014.
Proceda a publicação  do presente Edital.
Belém-PA, 6 de novembro de 2017.
WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO
1º Promotor de Justiça de Defesa das Pessoas com Defi ciência, 
Idosos
 e de Acidente do Trabalho da Capital

Protocolo: 250412
PORTARIA Nº 7420/2017-MP/PGJ

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, nº 057, de 06 
de julho de 2006;
CONSIDERANDO o afastamento da promotora de justiça 
Alexssandra Muniz Mardegan para participar de reunião do grupo 
de trabalho da infância e juventude, em Belém/PA;
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efi caz 
continuidade dos serviços ministeriais no âmbito do 9º cargo das 
promotorias de justiça de Marabá;
CONSIDERANDO os termos do expediente protocolizado sob nº 
43917/2017, em 27/10/2017;
R E S O L V E:
DESIGNAR o promotor de justiça SAMUEL FURTADO SOBRAL para 
exercer nas promotorias de justiça de Marabá, as atribuições 
do 9º cargo, no dia 26/10/2017, sem prejuízo das demais 
atribuições nas promotorias de justiça de Marabá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA 
A ÁREA JURÍDICO-INSTITUCIONAL. Belém, 7 de novembro de 
2017.
CÂNDIDA DE JESUS RIBEIRO DO NASCIMENTO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
Área jurídico-institucional
Republicada por incorreções no D.O.E de 14/11/17

PORTARIA Nº 7427/2017-MP/PGJ
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
JURÍDICO-INSTITUCIONAL, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela PORTARIA Nº 4574/2013-MP/PGJ, de 24 
de julho de 2013;
CONSIDERANDO o disposto no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 


